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	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exce-
to nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do 
Departamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor 
(identificar servidor – nome e CPF).
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departa-
mento do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento 
de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos 
preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vanta-
gem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos regis-
trados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Pri-
meiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identifi-
cado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até Até 30 dias após a manifestação favorável do 
Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o recebimento dos bens, 
ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal mani-
festação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade rela-
tiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão 
Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção 
do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapre-
sentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratu-
ais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor 
total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregu-
laridade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 
o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas 
para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços regis-
trados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se su-
perior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o forne-
cedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contra-
tante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalen-
te, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equi-
valerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de 
Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da 
Lei 8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 72/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a 
espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 24 de setembro de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

LUIZ CARLOS BORTHOLAZZI – CONSTRUÇÕES
Contratada

Decreto  nº 4787/2019 de 24/09/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 698/2018 de 28/11/2018.

	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Ge-
ral do Município, no valor de R$ 419.238,00 (quatrocentos e dezenove mil duzentos e trinta e oito reais), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 04.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
	 04.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
	 04.002.04.121.0002.2.305.	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
	 52 - 3.1.90.11.00.00	 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                        3.105,00
	 07.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.12.361.0002.6.303.	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, INFANTIL, 	
	 	 	 PRÉ ESCOLA, EJA E ESPECIAL
	 150 - 3.1.90.11.00.00	 01103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL		                    93.930,00
	 151 - 3.1.90.11.00.00	 01104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                       64.626,00
	 153 - 3.1.90.13.00.00	 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS       	                      21.946,00
	 154 - 3.1.90.13.00.00	 01104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                       15.697,00
 	 815 - 3.1.90.94.00.00	 01104 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
	 	 	 TRABALHISTAS 	 	                       59.680,00
	 07.002.12.361.0002.6.305.	TRANSPORTE ESCOLAR
 	 205 - 3.1.90.11.00.00	 01104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                        18.497,00
 	 207 - 3.1.90.13.00.00	 01104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                       4.262,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.301.0011.2.313.	 ATENÇÃO BÁSICA - AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 
(ACS)
	 306 - 3.1.90.11.00.00	 494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                         18.826,00
	 308 - 3.1.90.13.00.00	 494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                       10.301,00
	 10.003.10.301.0011.2.314.	ATENÇÃO BÁSICA -  PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 	
	 	 	 (PSF) e PMAQ
	 319 - 3.1.90.13.00.00	 494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                           9.842,00
	 10.003.10.301.0011.2.315.	ATENÇÃO BÁSICA – SAÚDE BUCAL
	 328 - 3.1.90.11.00.00	 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                        10.540,00
	 330 - 3.1.90.13.00.00	 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                         3.272,00
	 10.003.10.302.0011.2.317.	MAC - PROGRAMA DO SAMU
	 349 - 3.1.90.13.00.00	 494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                      3.790,00
	 10.003.10.302.0011.2.318.	MAC - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
	 367 - 3.1.90.11.00.00	 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                      43.456,00
	 10.003.10.305.0011.2.321.	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - VIGIASUS
	 423 - 3.1.90.13.00.00	 494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                         4.108,00
	 11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.002.08.244.0014.2.322.	 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA E CONSELHOS ASSISTENCIAIS
	 446 - 3.1.90.11.00.00	 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                       14.152,00
	 447 - 3.1.90.13.00.00	 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                        3.261,00
	 11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, IGDBOLSA, 	
	 	 	 PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
	 479 - 3.1.90.11.00.00	 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL		                       9.981,00
	 482 - 3.1.90.13.00.00	 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                       2.300,00
	 14.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E URBANISMO
	 14.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
	 14.002.15.451.0010.2.329.	SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO
	 784 - 3.1.90.13.00.00	 01511 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                           3.666,00
			   Total Suplementação:	                                         419.238,00
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentá-
rias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
	 07.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.12.361.0002.6.303.	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, INFANTIL, 	
	 	 	 PRÉ ESCOLA, EJA E ESPECIAL
	 149 - 3.1.90.11.00.00	 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL                                                            278.638,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.301.0011.2.311.	ATENÇÃO BÁSICA - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES 
	 	 	 BÁSICAS DE SAÚDE
	 285 - 3.3.90.30.00.00	 01303 MATERIAL DE CONSUMO	                      30.000,00
	 287 - 3.3.90.32.00.00	 01303 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 	           	
	 	 	 DISTRIBUIÇÃO GRATUITA                                           27.268,00
	 10.003.10.301.0011.2.312.	ATENÇÃO BÁSICA – PAB FIXO
	 300 - 3.1.90.11.00.00	 494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                        46.867,00
	 15.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
	 15.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
	 15.002.15.451.0010.2.331.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
	 623 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                        32.799,00
	 16.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE
	 16.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇO RODOVIÁRIO
	 16.002.26.782.0015.2.332.	SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
	 637 - 3.1.90.11.00.00	 01511 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                          3.666,00
			   Total Redução: 419.238,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na dapublicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio do Paraná, em  24 de setembro de 
2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeito

PORTARIA Nº. 4304/2019
	 DISPÕE: Sobre a designação de Servidor para o exercício de docência com alunos por-
tadores de necessidades especiais, de conformidade com o artigo 32. Inciso I, alínea “e” e artigo 35. da 
Lei Nº. 135/2003, de 18 de dezembro de 2003,
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, À VISTA DO PROTOCOLO Nº. 2074/2019, DE 03/09/2019, E PARE-
CER JURÍDICO 068-2019, DE 12/09/2019,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Designar para o exercício de docência com alunos portadores de necessidades 
especiais, atuando na Escola Municipal Cecilia Meireles – Educação Infantil e Ensino Fundamental, a 
contar de 19/06/2019, até ulterior deliberação, a servidora JOSLAINE BELIATO CARDOSO, matricula 
nº. 401482, portadora da cédula de identidade RG nº. 5.901.228-2 SSP/PR, CPF nº. 719.273.109-97, 
ocupante do cargo de Professor, referência salarial “B-05” do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de 
Valorização do Magistério – PCCVM.
	 Art. 2. Em decorrência da designação constante no artigo anterior e enquanto permane-
cer na função, a servidora perceberá a gratificação de função de 20% (vinte por cento) sobre o salário 
base que o professor tiver recebendo.
	 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 20 de setembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4306/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Tornar sem efeito a partir de 25/09/2019, a Portaria Nº 4191/2019, de 31/05/2019, 
que concedeu licença para tratamento de saúde a LUCRECIA VERIDIANA CAMARGO, matricula nº 
401584, portadora da cédula de identidade RG nº 8.546.523-6 SSP/PR, CPF nº 063.716.439-32, ocu-
pante do cargo de Zelador, referência salarial “02”, grupo ocupacional serviços gerais do Plano de 
Cargos e Salários desta municipalidade.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 24 de setembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ELEIÇÕES SINDICAIS

	 Será realizada eleição sindical, no dia 25 de novembro de 2019, no período das 8:00 ho-
ras às 17:00 horas, na sede desta entidade, sito na Rua Seis, nº 391, Centro, no município de Primeiro 
de Maio (PR),  para composição da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegado Representante junto a FAEP 
e respectivos suplentes deste Sindicato, relativa ao mandato do período de 12 de janeiro de 2020 à 11 
de janeiro de 2023, devendo o requerimento de registro de chapa ser apresentado à secretaria do sin-

dicato no horário das 8:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 
horas, no período de 15 (quinze) dias para o registro de chapas, que ocorrerá 
a partir do primeiro dia útil posterior à publicação do presente aviso. O edital 
de convocação da eleição encontra-se afixado na sede desta entidade e em outros locais públicos.
	 Primeiro de Maio (PR), 24 de setembro de 2019.

José Saturnino Peres – Presidente

Baixa da represa 
revela ruínas da 
antiga ‘vila nova’

em Primeio de Maio
	 Ruínas de constru-
ções de um tempo em que 
Primeiro de Maio dispunha 
de um terceiro distrito estão 
reveladas com a baixa no ní-
vel da água da Represa Capi-
vara.
	 São fundações, ali-
cerces, terreirões de seca-
gem de café, caixas d’água, 
antigos poços e até mesmo 
alguns objetos como uma 
chave e uma xícara, que com 
a represa em 28,88% de seu 
volume útil (Fonte: ONS – 
Operador Nacional do Siste-
ma Elétrico em 23/09/2019), 
revelam um pouco da história 
da ‘Vila Nova’, um distrito po-
puloso de Primeiro de Maio 
nas décadas de 50 e 60, que 
foi dizimado e submerso pela 
cheia da represa em meados 
da década de 1970.
Muitas histórias desta impor-
tante localidade são conta-
das pelos mais antigos mo-
radores de Primeiro de Maio 
e foi muito bem aprofundada 
na produção Didático-Peda-
gógica, “Unidade Temática”, 
prevista no Projeto de Inter-
venção Pedagógica como 
estratégia de ação a ser uti-
lizada pela professora PDE 
durante a Implementação 
do Projeto na Escola, como 
requisito ao Programa de 
Desenvolvimento Educacio-
nal – PDE, feito por Dulcimar 
Ferreira dos Anjos, em 2008, 
com o título ‘REPRESA CA-
PIVARA: IMPACTOS SÓCIO
-AMBIENTAIS E ECONÔ-
MICOS NO MUNICÍPIO DE 

PRIMEIRO DE MAIO’.
	 Mais do que a perca 
material, neste trabalho a au-
tora expõe a perca da simbo-
logia cultural, ao citar um tre-
cho do trabalho de Franklin 
Daniel Hothman, Vidas Ala-
gadas: Conflitos Socioam-
bientais – Licenciamento e 
Barragens, que diz: “Há per-
das que são resultantes da 
própria desestruturação de 
relações predominantes, da 
eliminação de práticas, da 
perda de valores e recursos 
imateriais (religiosos, cultu-
rais) como a dispersão de 
grupos familiares, lugares 
com importância simbólica e 
religiosa”.
	 Dulcimar mesmo cita 
um trecho de uma reporta-
gem da Folha de Londrina 
(28/11/1975 – p..6) “Porém 
existe um lugar onde só a 
fé está segurando uma pe-
quena parte da população: 
Vila Nova, no município de 
Primeiro de Maio. O vilarejo 
se constitui na única comu-
nidade a ser inteiramente co-
berta pelas águas. (...) E os 
moradores que ainda perma-
necem, aguardam apenas a 
derradeira festa religiosa no 
lugar (...) “festa da despedi-
da””.
	 É um pouco da histó-
ria de Primeiro de Maio, con-
tada em imagens e narrativa.
	 Por Mateus Leite – 
Secretaria de Governo e Co-
municação - PMPM

Fonte:https://www.facebook.com/
PrefeituradePrimeirodeMaio/


